
m MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARARIPE 

Ofício 123/2017/PJA Araripe-CE, 30 de novembro de 2017 

Ao Presidente da Câmara de Vereadores de Araripe-CE 

Roberto Guedes Araújo 

Rua Leonília Áurea de Alencar, n° 100. Centro, Araripe-CE 

ASSUNTO: Encaminhamento da Recomendação Administrativa n° 02/2017 

Através do presente expediente, a Promotoria de Justiça de Araripe 

encaminha a Recomendação Administrativa n° 02/2017 cópia em anexo para a devida ciência. 

Atenciosamente, 
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RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA N° 02/20] 
'Feo. Valdir SilyjrsiW de Oliv«ifa 

jSECRETÂRjii EXECUTIVO 
CPf 4W.70B403-6» 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu 
r e p r e s e n t a n t e a d i a n t e a s s i n a d o , no uso de suas atribuições, com 
f u l c r o no a r t . 2 0 1, i n c i s o V I I I , da L e i n° 8.069/90 ( E s t a t u t o da 
Criança e do A d o l e s c e n t e ) , que l h e c o n f e r e a função i n s t i t u c i o n a l de 
^^zelar p e l o e f e t i v o r e s p e i t o aos d i r e i t o s e g a r a n t i a s l e g a i s 

assegurados às crianças e a d o l e s c e n t e s " podendo, p a r a t a n t o , e x p e d i r 
recomendações v i s a n d o à m e l h o r i a dos serviços públicos e de 
relevância pública a f e t o s à criança e ao a d o l e s c e n t e ( a r t . 2 0 1 , § 
5°, a l i n e a " c " , do mesmo Diploma l e g a l ) , e 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a 
d e f e s a do patrimônio público e s o c i a l , da mo r a l i d a d e e da eficiência 
a d m i n i s t r a t i v a s , na forma dos a r t i g o s 127, caput, e 129, i n c i s o I I I , 
da Constituição F e d e r a l ; 

CONSIDERANDO que são p r i n c i p i e s n o r t e a d o r e s da 
Administração Pública e de seus r e s p e c t i v o s g e s t o r e s a l e g a l i d a d e , a 
im p e s s o a l i d a d e , a m o r a l i d a d e , a p u b l i c i d a d e e a eficiência ( a r t . 37, 
capu t , da Constituição F e d e r a l ) ; 

CONSIDERANDO que o p r i n c i p i o da i m p e s s o a l i d a d e 
impõe o t r a t a m e n t o igualitário aos cidadãos, sendo inadmissível a 
contratação de qualquer pessoa sem a prévia realização de concurso 
público, i n s t r u m e n t o colocado à disposição da Administração Pública 
p a r a c o n f e r i r t r a t a m e n t o isonômico aos i n t e r e s s a d o s na obtenção de 
qual q u e r cargo público, a f o r a as exceções c o n s t i t u c i o n a i s e, d e n t r e 
e l a s , a contratação por tempo determinado (CF, a r t . 37, i n c . I X ) ; l y 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe/á^^^gá^ía oítiem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art.T27) 
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CONSIDERANDO que o princípio da eficiência p o s s u i como desdobramento 
n a t u r a l o dever da Administração Pública de c o n t r a t a r funcionários 
mediante concurso público p a r a a t e n d e r s a t i s f a t o r i a m e n t e às 
n e c e s s i d a d e s dos a d m i n i s t r a d o s , colocando à disposição 
do serviço público p r o f i s s i o n a i s adequados; 

CONSIDERANDO que, mesmo nos ca s o s de contratação 
por tempo determinado (CF, a r t . 37, i n c . I X ) , a f i g u r a - s e em 
conformidade com o s i s t e m a c o n s t i t u c i o n a l a realização de p r o c e s s o 
s e l e t i v o s i m p l i f i c a d o como meio de se a t e n d e r aos princípios da 
i g u a l d a d e e eficiência; 

CONSIDERANDO que, conforme apurado nos autos do 
Procedimento A d m i n i s t r a t i v o n° 11/2017, e d i a n t e da documentação que 
i n s t r u i a p r e s e n t e , o Município de A r a r i p e / C E promove, anualmente, 
contratações por tempo determinado p a r a a t e n d e r a n e c e s s i d a d e 
temporária de e x c e p c i o n a l i n t e r e s s e público, mas que, na verdade, é 
co n c e r n e n t e apenas a própria r o t i n a a d m i n i s t r a t i v a do município no 
o f e r e c i m e n t o de serviços públicos básicos e permanentes, u t i l i z a n d o -
se de p r o c e s s o s e l e t i v o s i m p l i f i c a d o r e i t e r a d a m e n t e , sem 
pla n e j a m e n t o a p a r e n t e de concurso público; 

CONSIDERANDO que o a r t i g o 27, parágrafo único, 
i n c i s o I V , da L e i F e d e r a l n° 8.625, de 12 de f e v e r e i r o de 1993, 
f a c u l t a ao Ministério Público e x p e d i r recomendações a d m i n i s t r a t i v a s 
aos órgãos da Administração Pública F e d e r a l , E s t a d u a l e M u n i c i p a l , 
c a r a c t e r i z a d o r e s de e v e n t u a l dolo a d m i n i s t r a t i v o , apto a e n s e j a r 
responsabilização j u d i c i a l e a d m i n i s t r a t i v a de g e s t o r e s públicos; 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ RECOMENDA 
ao MUNICÍPIO DE ARARIPE/CE, na pessoa do Excelentíssimo S r . P r e f e i t o 
M u n i c i p a l , QUE: 

1) SUSPENDA o PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
( E d i t a l n° 03/2017 e a d i t i v o s ) , a f i m de r e a l i z a r adequações/ 
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e amparadas na i m p e s s o a l i d a d e e l e g a l i c 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à fiinção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a def; 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127) 
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O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a deft 
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a d m i n i s t r a t i v a s , e s s e n c i a i s p a r a a realização de q u a l q u e r p r o c e s s o 
s e l e t i v o s i m p l i f i c a d o p a r a a contratação de p e s s o a l por p r a z o 
determinado, com base na L e i M u n i c i p a l r e s p e c t i v a e na transparência 
a d m i n i s t r a t i v a , p r i v i l e g i a n d o - s e no r e f e r i d o e d i t a l critérios 
c l a r a m e n t e o b j e t i v o s p a r a a r e f e r i d a contratação, a exemplo de pr o v a 
e s c r i t a , ao invés de apenas ANÁLISE CURRICULAR ( i t e m 1.3.1 do E d i t a l 
PSS n° 03/2017) e ENTREVISTA ( i t e m 1.3.2 do E d i t a l PSS n° 03/2017), 
o que compromete a observância da i m p e s s o a l i d a d e , l e g a l i d a d e e 
mo r a l i d a d e a d m i n i s t r a t i v a s , procedendo-se, d e s s a forma, a 
retificação do e d i t a l a b e r t o e sua REPUBLICAÇÃO, p a r a a inclusão de 
critério o b j e t i v o de pontuação, pr e v i a m e n t e d e f i n i d o , e com maior 
v a l o r de pontuação, ou apenas currículo, sem atribuição de caráter 
classificatório à e n t r e v i s t a , a q u a l somente poderá s e r eliminatória 
e ao f i n a l do certame (sob pena de p e r m i t i r seleção prévia e 
d e s i g u a l de p r e t e n s o s c a n d i d a t o s ) ; 

2) Que o quadro de pontuação de análise de 
currículo ( I t e m 5.6) s e j a o b j e t i v o e não p r i v i l e g i e "tempo de 
serviço" na função, e i s que se t r a t a de mecanismo que compromete a 
i g u a l d a d e de concorrência e s e l e c i o n a p r e v i a m e n t e o u t r o s s e r v i d o r e s 
já temporários, ao invés, p r i v i l e g i e - s e critérios como e s c o l a r i d a d e 
(especialização, mestrado e d o u t o r a d o ) , tempo de experiência 
devidamente comprovado no exercício da função, s e j a e l a pública ou 
p r i v a d a , publicação de a r t i g o s , l i v r o s ou e n s a i o s em r e v i s t a s 
académicas na área de atuação, além de c u r s o s de qualificação ou de 
aperfeiçoamento. 

Outras providências cabíveis: 

3) que cumpra a l e i de c o n t r a t o temporário e se 
absten h a de c o n t r a t a r s e r v i d o r e s por pra z o determinado sem v i n c u l a r -
se a q u a l q u e r condição fática minimamente razoável de necessidade 
temporária de excepcional i n t e r e s s e público, r e v i s a n d o - s e o e d i t a l 
supramencionado, a p a r t i r d e s t e critério, E I S QUE O ITEM 1.3 DO 
REFERIDO EDITAL É AMPLAMENTE GENÉRICO, ademais, "carência de 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127) 
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p e s s o a l " é, por excelência, hipótese c o n s t i t u c i o n a l de concurso 
público, e não de contratação temporária; 

4) que cumpra a Constituição F e d e r a l p a r a , d e n t r o 
do p r a z o 180 (cento e o i t e n t a ) d i a s , r e a l i z a r c o n c u r s o público 
m u n i c i p a l p a r a s u p r i r a a l e g a d a de ausência de s e r v i d o r e s p a r a os 
cargos da administração m u n i c i p a l (PROFESSORES, AGENTES 
ADMINISTRATIVOS, AUXILIARES DE SERVIÇOS GERAIS, NUTRICIONISTAS, 
V I G I A S , MOTORISTAS, ASSISTENTES SOCIAIS, PSICÓLOGOS, TÉCNICOS 
AGROPECUÁRIOS E VETERINÁRIOS) cau s a que vem e x p l i c a n d o as 
contratações temporárias e x c e s s i v a s , r e p e t i d a s e a n u a i s , b u r l a n d o , 
já por p r a z o irrazoável, a r e g r a c o n s t i t u c i o n a l inarredável do 
concurso público em A r a r i p e / C E ; 

5) que remeta á P r o m o t o r i a de Justiça de A r a r i p e , 
no p r a z o de 10 (dez) d i a s , a p a r t i r do recebimento d e s t a 
recomendação, informações c i r c u n s t a n c i a d a s sobre as providências 
adotadas, sob pena das medidas j u d i c i a i s cabíveis em f a c e da 
Administração Pública M u n i c i p a l , notadamente nos termos do A r t . 1 0 da 
L e i n° 9347/85, e dos agentes públicos eventualmente e n v o l v i d o s nos 
f a t o s , i n c l u s i v e , por a t o de improbidade a d m i n i s t r a t i v a . 

Agende-se d a t a e hora com o Excelentíssimo S r . 
P r e f e i t o M u n i c i p a l , a f i m de c e l e b r a r Termo de Ajustamento de 
Conduta p a r a a realização de concurso público m u n i c i p a l , com 
cronograma, vagas e c a r g o s , prévia e devidamente l e v a n t a d o s , j u n t o 
as mais d i v e r s a s s e c r e t a r i a s m u n i c i p a i s ; 

Dê-se ampla p u b l i c i d a d e à p r e s e n t e recomendação, 
com sua divulgação nos órgãos de publicação dos a t o s o f i c i a i s da 
P r e f e i t u r a M u n i c i p a l , nos termos do a r t i g o 27, i n c i s o I V , da L e i 
F e d e r a l n° 8.625, de 12 de f e v e r e i r o de 2.003. 

Encaminhe-se Cópia à Câmara M u n i c i p a l de A r a r i p e 
p a r a a d e v i d a ciência; 

Encaminhem-se aos órgãos de imprensa l o c a l 
ampla divulgação d e s t a Recomendação; 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 12, 
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O f i c i e - s e ao município p a r a que j u s t i f i q u e , no 
pra z o de 10 (dez) d i a s , o v a l o r cobrado p a r a a inscrição, e i s que 
não há empresa c o n t r a t a d a , ou t e r c e i r i z a d o na condução da seleção, a 
q u a l será r e a l i z a d a por s e r v i d o r e s públicos da administração 
(COMISSÃO EXECUTIVA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO). 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127) 


